Parecer n.º 333  , de 2005

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 244, de 2000

O Projeto de Lei nº 244 de 2000, de autoria do Deputado Nivaldo Santana, tem por objetivo proibir a utilização de sistema de catraca eletrônica nos veículos de transporte coletivo de passageiros.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 60º a 64º, no período compreendido entre 3 e 9 de maio de 2000, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer às folhas 05 e 06, com a adoção de emenda proposta pelo relator, que restringe a proibição proposta às linhas intermunicipais.


Nos termos do artigo 31, §11, da X Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.


A implantação de sistemas de bilhetagem automática com a utilização de catracas eletrônicas vem sendo estudada e planejada em um grande número de cidades grandes e médias do país.


Os principais benefícios decorrentes da adoção destes sistemas são:


-Possibilidade de implantação de integração tarifária e inúmeras políticas tarifárias com o objetivo de facilitar e diminuir os gastos dos usuários com transporte.


-Controle da receita: diminuição de evasão de receita do sistema e controle do número de passageiros transportados e da receita pelo poder público.


Nas avaliações econômicas destes sistemas fica claro que a sua viabilidade não depende da retirada do cobrador dos ônibus, ou seja, mesmo que os cobradores continuem no interior do veículo, vale a pena para as empresas operadores e para o Poder Público, a implantação do sistema de bilhetagem automática.


As cidades que estão estudando e/ou implantando sistemas de bilhetagem e que têm forte preocupação social estão definindo regras que garantam os postos de trabalho dos cobradores, seja dentro dos veículos, atuando como um agente de transporte, garantindo a ordem no interior do veículo e prestando informações aos usuários, seja nos novos postos de venda de bilhetes que estarão fora do veículo.


Assim, uma lei que proibisse a implantação de sistemas de bilhetagem automática estaria prejudicando a modernização dos sistemas de transportes públicos de passageiros, que são hoje, na verdade, exemplos de sistemas arcaicos, que prestam serviços de péssima qualidade à nossa população.


Por outro lado, a preocupação com a manutenção do emprego, que motivou a apresentação deste Projeto de Lei, é bastante correta. No entanto, o dispositivo encontrado para a obtenção do objetivo foi equivocado. A preocupação deve ser centrada na manutenção dos postos de trabalho e não na proibição da implantação da catraca eletrônica.


O Projeto de Lei 596/1999, do Deputado Carlos Zarattini, também em tramitação nesta casa, dispõe sobre o Sistema METROPASS (que pressupõe a implantação do  sistema de bilhetagem automática na RMSP) e define em seu artigo 9º:


"Quando da implantação do sistema METROPASS, fica assegurado a todos os empregados ligados à arrecadação, na sua requalificação profissional e reaproveitamento para outras áreas das respectivas empresas que compõem ou vierem a compor o Sistema METROPASS."


Isto posto, somos contrários ao acolhimento do PL nº 244, de 2000, e da emenda proposta pela CCJ.

a) José Zico Prado – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 22/8/2001

a) Rodrigo Garcia – Presidente

José Zico Prado – Arnaldo Jardim – Vanderlei Macris – Edna Macedo – Rodrigo Garcia – Edson Aparecido.

